PARECER Nº  1357 , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2011
De iniciativa do nobre PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei Complementar nº 734, de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e o mérito da proposição.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e a iniciativa é reservada ao Procurador-Geral de Justiça (Art. 92, IV c/c o art. 94, ambos da Constituição do Estado).

Quanto ao mérito, trata-se, conforme consta na justificativa, de corrigir uma distorção em razão da edição da Lei Complementar estadual nº 1.127, de 29 de novembro de 2010, que criou a Ouvidoria do Ministério Público do Estado de São Paulo. Como se vê, não é possível atribuir gratificação por representação pelo exercício da função de Ouvidor por falta de amparo legal. Entretanto, as relevantes funções exercidas pela Ouvidoria justificam plenamente a alteração legislativa para possibilitar a atribuição pretendida.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei complementar nº 53, de 2011.

a) Fernando Capez - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2011 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
João Antonio – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Afonso Lobato – Vanessa Damo – Geraldo Cruz
